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Para explicar questões sobre a responsabilidade de proteger e suas controvérsias, Magnoli volta na história, mais especificamente no século XVII, do ponto de partida que considera inevitável para as relações internacionais: a criação do Sistema Internacional.


Inaugurado com a Paz de Westfália, o sistema internacional anuncia a não existência de um governo mundial, mas de unidades soberanas independentes que formam um sistema anárquico, onde não existe um poder superior. Nesse novo paradigma de política internacional, o que prevalece é o interesse nacional sobre qualquer tipo de moral universal como o interesse religioso enaltecido pela igreja Católica. Sendo assim, a razão de Estado é afirmada como centro da ação política internacional.


 Tal inexistência de um governo mundial colocava o sistema em iminência constante de guerra. Hugo Grotius tenta solucionar esse problema através da paz pelos tratados, na qual encontramos o conceito de Guerra Justa. Guerra essa, que seria instaurada contra quem não cumpre os tratados. Anos mais tarde, Kant propõe uma liga da paz, uma coligação de Estados com o objetivo de fazer cumprir os tratados e impor o cumprimento aos Estados traidores por meio de intervenções, se necessário.


 O cenário de guerra geral vai terminar primeiramente com o Congresso de Viena, onde os vencedores restauram o Sistema de Estados, a independência e soberania de Estados singulares na Europa. E cria-se como conseqüência, um sistema pluripolar com as cinco potências do século XIX: França, Prússia, Áustria, Rússia e Inglaterra.Ou seja, no lugar da liga da paz idealizada por Kant, o que se vê nessa época é um sistema onde a paz depende de um equilíbrio de poder, a paz seria conseguida através do medo. 


 A Inglaterra nesse cenário representava a sentinela do equilíbrio de poder, pois seu único interesse era que o sistema permanecesse equilibrado. Exercia, portanto, o papel de representante do interesse geral do sistema uma vez que buscava a preservação e a estabilidade do mesmo. 


A partir da eclosão da Primeira Guerra Mundial, a Inglaterra não consegue mais cumprir com esse interesse, e nesse momento os Estados Unidos assumem sua posição de impedir que um poder surja tão forte que abale o Sistema Internacional com ambições na América. Ao final da guerra, EUA criam (com base em Kant), a Liga das Nações, mas logo saem da mesma, demonstrado assim sua postura ambígua no sistema: reformador do mundo e ao mesmo tempo isolado do mundo. Mas como se sabe, a iniciativa fracassa com o surgimento da Segunda Guerra Mundial.


Mais uma vez se restaura o Sistema Internacional e cria-se uma nova liga da paz, assim surge a Organização das Nações Unidas. Um diretório de potências com poder suficiente para manter a paz no sistema.

 
A ONU é definida como uma comunidade de Estados soberanos, povos e indivíduos livres. Ou seja, cidadão do Estado, que antes não existia (dito, súdito) no cenário internacional, passa a existir como sujeito de direito no sistema internacional e ter direitos. E assim, constrói-se a contradição da modernidade: soberania dos Estados vs direto dos indivíduos.

Anos mais tarde, a ONU se vê pressionada a proclamar a Declaração Universal dos Direitos Humanos, em resposta ao fatos ocorridos em Auschwitz, assim como ao fenômeno da opinião pública que surge na época. Assim, sendo, a razão de Estado se torna formalmente limitada, e uma série de direitos individuais passam a ser protegidos contra a violência dos Estados.
Ao final da Guerra Fria, a ONU se vê na obrigação perante a opinião pública de levar mais a diante a tutela dos direitos humanos, mas fracassa, vide os acontecimentos de Ruanda, da antiga Iugoslávia e do Kosovo. Cria-se assim uma Comissão Internacional  sobre a intervenção e a responsabilidade dos Estados de Proteger os direitos Humanos. O documento estabelece 3 responsabilidades básicas: prevenir, reagir e reconstruir (massacres, genocídios e crimes de guerra).

A responsabilidade de reagir envolve desde sanções econômicas, políticas, diplomáticas até a obrigação de intervir militarmente para impedir genocídios e massacres. Mas como responder a Ruanda e outros países que violam diversos direitos humanos?

Pela primeira vez na história a ONU lançou uma resolução (Resolução 1973) na qual autorizava o uso de todos os meios necessários (exceto terrestres) para proteger os civis na Líbia. A ambigüidade de tal resolução leva a crer que a derrubada do poder estava autorizada como meio legítimo para proteger a população dos ataques governamentais líbios.

Dentre os votos para essa Resolução, cinco países não vetaram, porém se abstiveram de votar. Nesse contexto, é possível perceber que países signatários da Carta da ONU, ou até mesmo membros do Conselho de Segurança, não votaram a favor pois interesses internos falaram mais alto e poderiam apresentar uma postura ambígua.

Tudo isso nos leva a questionar se os Direitos Humanos e até mesmo se a responsabilidade de proteger são mecanismos inquestionáveis e se estão acima de qualquer interesse interno dos países. Ou se são apenas mecanismos que legitimam a influência das grandes potências ocidentais no mundo.

